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Aos vinte e dois dias do mês de janeiro de 2013, pelas 17 horas e 40 minutos, reuniu a 

Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação, na Sala 6 do Palácio de S. Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1 — Tratamento de assuntos relativos ao Estatuto dos Deputados: 

 

2 — Apreciação e votação do parecer sobre a COM(2012) 522 - Relatório da Comissão ao 

Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das 

Regiões - Primeiro relatório sobre a aplicação dos artigos 13.º, 16.º e 17.º da Diretiva 

2010/13/UE, para o período 2009-2010 - Promoção de obras europeias em serviços de 

comunicação social audiovisual programados a pedido na União Europeia. Este Relatório tem 

associado um Documento de Trabalho da Comissão [SWD(2012)269] – 3 partes, em anexo: 

 

Relatora: Deputada Lídia Bulcão (PSD); 

 

3 — Apreciação e votação do parecer sobre o projeto de lei n.º 275/XII (1.ª) (BE) – Altera a 

estrutura da ERC, garantindo a isenção, idoneidade e independência do Conselho Regulador 

face ao poder político e económico.  

 

Relator: Deputado Adolfo Mesquita Nunes (CDS/PP); 

 

 

4 — Apreciação e votação do parecer sobre a COM(2012)789 – Comunicação da Comissão 

sobre conteúdos no mercado digital: 

Relator: Deputado Sérgio Azevedo (PSD); 
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5 — Distribuição e designação do relator para elaboração do parecer sobre a Conta Geral do 

Estado de 2011: 

             Deputado(a) Relator(a) a nomear: (PCP); 

 

6 — Apreciação e votação de Atas (n.os 76 a 78); 

7 — Outros assuntos. 

 

——— 

Não havendo assuntos relativos ao primeiro ponto da Ordem do Dia, o Senhor Vice-Presidente 

da Comissão, Deputado Jacinto Serrão (PS), que assumiu a presidência na ausência do Presidente 

da Comissão, Deputado Mendes Bota, ausente em missão parlamentar, deu a palavra à Senhora 

Deputada Lídia Bulcão (PSD), que fez a apresentação do parecer sobre a COM(2012) 522 - 

Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social 

Europeu e ao Comité das Regiões - Primeiro relatório sobre a aplicação dos artigos 13.º, 16.º e 17.º 

da Diretiva 2010/13/UE, para o período 2009-2010 - Promoção de obras europeias em serviços de 

comunicação social audiovisual programados a pedido na União 

Europeiahttp://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=4503. 

Salientou que o artigo 13.º da referida Diretiva visa satisfazer um objetivo económico e 

cultural, destinado a reforçar a indústria audiovisual europeia, levando os Estados-Membros a 

assegurar que os serviços a pedido sob sua jurisdição promovam a produção e o acesso a obras 

europeias. 

No que a este aspeto respeita, conclui a Comissão que os dados fornecidos pelos relatórios 

nacionais não são suficientemente representativos para permitir tirar conclusões pertinentes sobre 

a aplicação do artigo 13.º, ainda que a percentagem de obras europeias incluídas nos catálogos 

seja elevada. 

Em relação à aplicação dos artigos 16.º e 17.º – relativos à difusão de obras europeias e, de 

entre estas, de obras recentes criadas por produtores independentes –, a Comissão conclui que os 

http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=4503
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requisitos ali plasmados têm sido cumpridos pelos Estados-Membros, ainda que os convide a 

monitorizar a sua aplicação. 

Finalmente, salientou a Senhora Deputada que os “dados fornecidos por Portugal (…) 

colocam o País no pelotão dos países mais dinâmicos, no que diz respeito à difusão de obras 

europeias, embora tenha a percentagem mais baixa dos Estados-Membros que se destacam pela 

positiva”. 

Concluiu, afirmando que, no seu entender, este parecer reúne as condições para ser 

enviado à Comissão de Assuntos Europeus, nos termos da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto. 

De seguida usou da palavra a Senhora Deputada Inês de Medeiros (PS), que felicitou a 

Deputada Relatora pelo parecer apresentado, considerando que este representa um bom ponto de 

partida para uma reflexão que deve continuar a ser levada a cabo, tendo em conta a necessidade 

de proteger e difundir as obras europeias.  

 

Terminada a discussão, o Senhor Vice-Presidente submeteu o parecer a votação, que foi 

aprovado por unanimidade. 

   

Por solicitação do Senhor Deputado Raúl de Almeida (CDS-PP), o terceiro ponto da Ordem 

do Dia foi adiado para momento posterior da reunião. 

Entrando no quarto ponto da Ordem do Dia, o Senhor Deputado Sérgio Azevedo (PSD) 

apresentou o parecer sobre a COM(2012)789 – Comunicação da Comissão sobre conteúdos no 

mercado digital, destacando que, na comunicação em causa, a Comissão “começa por reconhecer 

a importância da economia digital enquanto promotora de crescimento nas duas últimas décadas, 

referindo que se prevê que nos próximos anos cresça a um ritmo sete vezes superior ao do PIB 

global da EU”.http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=4710 

Elencando as ações que empreendeu no âmbito da estratégia “Um Mercado Único para os 

Direitos de Propriedade Intelectual” e reconhecendo os progressos assinaláveis já registados, 

salienta a Comissão que é sua intenção prosseguir “o esforço desenvolvido para rever e 

modernizar o quadro legislativo da UE em matéria de direitos de autor” e, sob a designação 

«Licensing Europe», “lançar um diálogo estruturado com as partes interessadas, com o objetivo de 

obter, até ao final de 2013, soluções práticas para estes problemas, induzidas pelo setor, sem 

http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=4710


 
Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação 

 

 

prejuízo de novas medidas de política pública, nomeadamente uma reforma legislativa, conforme 

adequado”.  

Concluiu, afirmando que, no seu entender, este parecer reúne as condições para ser 

enviado à Comissão de Assuntos Europeus, nos termos da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto. 

De seguida usou da palavra a Senhora Deputada Inês de Medeiros (PS), que felicitou o 

Deputado Relator pelo parecer apresentado e afirmou que esta comunicação da Comissão se deve 

inserir num debate alargado, a nível europeu, sobre os direitos de autor e o mercado digital, 

procurando soluções sólidas, justas e eficazes para os problemas que se colocam neste domínio. 

Terminada a discussão, o Senhor Vice-Presidente submeteu o parecer a votação, que foi 

aprovado por unanimidade. 

Relativamente ao quinto ponto da Ordem do Dia, foi designada relatora de parecer sobre a 

Conta Geral do Estado de 2011 a Senhora Deputada Carla Cruz (PCP). 

 

Entrando, então, no terceiro ponto da Ordem do Dia, usou da palavra o Senhor Deputado 

Adolfo Mesquita Nunes (CDS/PP), que apresentou o parecer relativo ao projeto de lei n.º 275/XII 

(1.ª) (BE) – Altera a estrutura da ERC, garantindo a isenção, idoneidade e independência do 

Conselho Regulador face ao poder político e 

económicohttp://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37

197. 

 

Salientando aqueles que são, na sua opinião, os aspetos mais relevantes da iniciativa 

legislativa em causa, o Senhor Deputado salientou que, na elaboração do parecer, elencou uma 

série de constatações fácticas que não se confundem com opiniões políticas e, por isso, não foram 

incluídas na parte correspondente à opinião do relator (Parte II). Salientou, todavia, que, se a 

Comissão considerasse mais ajustado colocar as referidas considerações na Parte II do parecer, 

estaria disponível para o fazer. 

 

Seguiu-se um breve período de debate em que interveio, em primeiro lugar, a Senhora 

Deputada Cecília Honório (BE) que, saudando o Senhor Deputado pelo trabalho levado a cabo na 

elaboração do parecer, considerou que, de facto, haveria no documento em causa alguma 

confusão entre dúvidas técnicas (que poderiam, porventura, resultar da incompreensão do que foi 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37197
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37197
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proposto) e opiniões políticas, devendo estas – em seu entender – ser reservadas para a Parte II 

do parecer. 

Afirmou ainda que a iniciativa poderia carecer de apuro técnico em alguns aspetos, mas não 

nos que foram apontados pelo Deputado relator no seu parecer. 

A Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) felicitou igualmente o Senhor Deputado pelo parecer 

elaborado, declarando que, sendo as dúvidas e opiniões referidas deslocadas para a Parte II do 

parecer, o seu Grupo Parlamentar estaria em condições de o votar favoravelmente. 

A este respeito, a Senhora Deputada Inês de Medeiros (PS), cumprimentando o Senhor 

Deputado relator, afirmou que, em seu entender, as considerações em análise são fácticas e não 

políticas, ainda que aceite a sua passagem para a Parte II do parecer. Por outro lado, felicitou o 

relator pela reflexão técnica que levou a cabo quanto às possíveis consequências da aprovação da 

iniciativa em causa 

A este propósito, interveio ainda a Senhora Deputada Carla Rodrigues (PSD), que felicitou o 

Deputado relator pela análise efetuada, pela qualidade do parecer e pelo cuidado colocado na 

exposição dos aspetos técnicos que salientou, tendo ainda salientado que a iniciativa em causa 

não obedece a apurada técnica legislativa – como a própria proponente admitiu –, o que poderá 

levar a uma revisão do mesmo. 

Finalmente, o Senhor Deputado Adolfo Mesquita Nunes (CDS/PP) declarou que a sua 

opinião política sobre o projeto de lei em apreço não tem qualquer relação com as questões 

levantadas no parecer, reafirmando, contudo, total disponibilidade para alterar o documento 

produzido, passando as considerações em causa para a Parte II. Salientou, porém, que tal 

alteração obriga a uma reordenação sistemática do parecer, razão pela qual o apresentará em 

reunião futura à Comissão. 

No final, o Senhor Vice-Presidente considerou que, não tendo sido votado o parecer, a nova 

apreciação e votação do mesmo ficariam agendadas para próxima reunião. 

Em relação ao ponto seis da Ordem do Dia, foram aprovadas, por unanimidade, as atas n.os 

76 a 78. 

http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIILEG/12CPECC/Reunioes/Paginas/Actas.aspx
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A reunião foi encerrada às 18 horas e 10 minutos, dela se tendo lavrado a presente ata, a 

qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 22 de janeiro de 2013 

 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO,  

 
 

(Jacinto Serrão) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adolfo Mesquita Nunes 
 Ana Sofia Bettencourt 
 Carla Cruz 
 Carla Rodrigues 
 Cecília Honório 
 Inês de Medeiros 
 Jacinto Serrão 
 Lídia Bulcão 
 Manuel Seabra 
 Maria da Conceição Caldeira 
 Odete Silva 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Delgado Alves 
 Raúl de Almeida 
 Sérgio Azevedo 
 Filipe Neto Brandão 
 João Figueiredo 
 João Lobo 
 Margarida Neto 
 Vera Rodrigues 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Francisca Almeida 
 Glória Araújo 
 Isabel Oneto 
 João Portugal 
 Luís Pita Ameixa 
 Rosa Arezes 
 
 
Estiveram ausentes em trabalho parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Mendes Bota 
 
A presente ata foi aprovada em reunião da Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação, 
realizada no dia 26/03/2013. 


